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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOELLINGTON CABRAL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DE LACERDA SIQUEIRA - PB011880
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. MINORANTE. REITERAÇÃO DE PEDIDO ANTERIOR 

JÁ JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O presente mandamus constitui reiteração de habeas corpus 

anteriormente impetrado perante o Superior Tribunal de Justiça e 

parcialmente concedido, de modo que se trata de mera reiteração de 

pedido, a impedir, portanto, o seu conhecimento.

2. Ainda que a defesa alegue que o presente habeas corpus busca 

questionar apenas o regime prisional e a substituição por restritivas de 

direitos, essa questão também já foi objeto da decisão no writ anterior. 

Assim, se o questionamento se dirige à parte da ordem que foi denegada 

naquele HC, a impetração atual deve ser dirigida ao Supremo Tribunal 

Federal, uma vez que esta Corte passou a ser autoridade coatora.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
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Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE 
ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 13 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. MINORANTE. REITERAÇÃO DE PEDIDO ANTERIOR 

JÁ JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O presente mandamus constitui reiteração de habeas corpus 

anteriormente impetrado perante o Superior Tribunal de Justiça e 

parcialmente concedido, de modo que se trata de mera reiteração de 

pedido, a impedir, portanto, o seu conhecimento.

2. Ainda que a defesa alegue que o presente habeas corpus busca 

questionar apenas o regime prisional e a substituição por restritivas de 

direitos, essa questão também já foi objeto da decisão no writ anterior. 

Assim, se o questionamento se dirige à parte da ordem que foi denegada 

naquele HC, a impetração atual deve ser dirigida ao Supremo Tribunal 

Federal, uma vez que esta Corte passou a ser autoridade coatora.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOELLINGTON CABRAL DA SILVA interpõe agravo regimental 
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contra decisão de minha relatoria em que indeferi liminarmente seu habeas corpus.

A defesa insiste na concessão do regime aberto e da substituição da 

reprimenda por restritivas de direitos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão 

do feito a julgamento colegiado para que o habeas corpus seja analisado no mérito.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos do agravante, entendo que não lhe assiste razão.

Conforme pontuei no julgamento monocrático, em consulta ao sistema 

informatizado do Superior Tribunal de Justiça, verifico a anterior impetração do 

HC n. 865.501/SP. Dessa forma, não se pode processar o presente writ, por 

consubstanciar mera reiteração de pedido, uma vez que tem as mesmas partes e 

idêntico objeto ao do habeas corpus citado.

Ainda que a defesa alegue que este HC busca questionar apenas o regime 

prisional e a substituição por restritivas de direitos, essa questão também já foi 

objeto do habeas corpus anterior. Assim, se o questionamento se dirige à parte da 

ordem que foi denegada naquele writ, a impetração atual deve ser dirigida ao 

Supremo Tribunal Federal, uma vez que esta Corte passou a ser autoridade coatora.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 900.392 / PB
Número Registro: 2024/0099004-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00041380720208150231 41380720208150231

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO ROBERTO DE LACERDA SIQUEIRA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DE LACERDA SIQUEIRA - PB011880
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : JOELLINGTON CABRAL DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOELLINGTON CABRAL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DE LACERDA SIQUEIRA - PB011880
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado
do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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